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Um sistema tributário oneroso e complexo reduz a competitividade e desestimula investimen-

tos. O Brasil tem uma das maiores cargas tributárias entre países em estágios de desenvolvi-

mento similar. Além de incidir fortemente sobre a produção de bens e serviços, a estrutura tri-

butária é complexa, resultando, muitas vezes, em cumulatividade de tributos. O desafio nesse 

campo é alcançar equilíbrio entre a necessidade de arrecadação do Estado e a manutenção 

de um bom ambiente de negócios, evitando a imposição de custos excessivos às empresas.

Por que Tributação?

Dentre todos os critérios analisados pelo relatório anual do Banco Mundial, Doing Business 

2013, a pior classificação do Brasil ocorre no item “pagamento de impostos”, figurando o país 

no 156º lugar. O critério utilizado combina indicadores que medem o peso da carga tributária 

e o custo burocrático gerado a partir da estrutura de impostos.

indicadores do doing business 2013 para 
pagamento de impostos – brasil, américa latina e ocde

Fonte: Banco Mundial, 2013.

*Os indicadores foram apurados segundo as condições fiscais padrão do segundo ano de operação de uma empresa.

Indicadores* Brasil
América 
Latina e 
Caribe

OCDE

Pagamentos (nº por ano) 9 30 12
Tempo gasto (horas por ano) 2.600 367 176
Imposto sobre lucros (% lucros) 24,6 21,5 15,2
Impostos sobre mão de obra (% lucros) 40,8 14,4 23,8
Outros impostos (% lucros) 3,8 11,3 3,7
Alíquota total de impostos (% lucros) 69,3 47,2 42,7

O reduzido número de 
pagamentos não se 
reflete em um menor 
tempo gasto, como é 
verificado usualmente 
para outros países.

A alíquota total de 
impostos representa, 
em média, quase  
70% dos lucros  
das empresas.

Comparação Internacional
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Em 2022, a estrutura tributária brasileira será mais simples e transparente. O número de 

impostos incidentes sobre a mesma base de tributação reduzirá expressivamente. Haverá 

um padrão homogêneo de tributação, colocando fim às guerras fiscais. Os empresários 

efetivamente receberão os créditos dos tributos que incidirão nas fases anteriores da ca-

deia produtiva. Os governos ampliarão a produtividade dos gastos, o que possibilitará uma 

carga tributária menor.

Visão 2022
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TEMAS E OBJETIVOS PRIORITÁRIOS

Temas prioritários Objetivos prioritários

Carga tributária
Reduzir a carga tributária

Eliminar a cumulatividade dos tributos

Desoneração de investimentos e exportações
Desonerar os investimentos 

Desonerar as exportações

Simplificação e transparência Simplificar a estrutura tributária

Fonte: CNI, com dados da receita Federal do Brasil e do IBGE. Metas estabelecidas pela CNI.

Macrometa Cumulatividade zero com redução da carga tributária

Indicador Proporção da arrecadação gerada com incidências cumulativas na 
arrecadação tributária total

Descrição Proporção da arrecadação gerada com incidências cumulativas 
na arrecadação total com os seguintes tributos: ICMS, PIS/PASEP, 
Cofins, IPI, ISS, CPMF, CIDE Combustíveis e IOF.

COMENtárIO:

• A meta é retirar a cumulatividade dos tributos no Brasil até 2022.
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Temas prioritários

1.	 Carga tributária

A carga tributária brasileira, de 35,3% do PIB em 2011, situa-se acima da de países semelhantes, 

como México (22,1%) e Chile (24,7%), e mais próxima da de países desenvolvidos, como os 

EUA (33,4%) (FMI, 2012). Porém, o retorno social dos tributos ainda é baixo em comparação aos 

países de elevada carga tributária.

Uma parcela da carga tributária brasileira refere-se à questão da cumulatividade dos tributos, que 

onera o produto nacional nas fases de produção e comercialização, além de desestimular a tercei-

rização e a especialização.

Não só a carga tributária é elevada e complexa no Brasil, como também o peso dos tributos sobre 

a produção e comercialização de bens e serviços é proporcionalmente maior do que em outros 

países, penalizando as atividades produtivas. Os tributos incidentes sobre bens e serviços no Brasil 

representam 43,6% da carga tributária total, enquanto os tributos sobre renda e propriedade repre-

sentam 21,2% e 5,7%, respectivamente. Nos países da OCDE, essas proporções são, respectiva-

mente, 33,1%, 33,2% e 5,4% (OCDE; CEPAL; CIAT, 2012).

A carga é elevada para todos os setores da economia, porém, sua incidência sobre a atividade 

industrial é ainda mais acentuada. Na indústria de transformação, os preços de mercadorias che-

gam a carregar 40,3% em tributos, abaixo apenas dos serviços industriais de utilidade pública, de 

informação e da intermediação financeira (FIESP, 2010).

2.	 Desoneração dos investimentos e das exportações industriais

A alta tributação sobre o investimento produtivo configura um empecilho ao setor industrial. O custo 

total tributário dos bens de capital para o investidor é de 24,3%. O pagamento direto de tributos 

representa 16,8% do custo do investimento e os custos relacionados aos juros representam 7,5% 

(FIESP, 2010).

Os mecanismos de desoneração sobre exportações e investimentos são deficientes. Dados do 

Ministério da Fazenda indicam que há um estoque de créditos não compensados, relativos ao 

ICMS e ao PIS/COFINS, da ordem de 1,3% do PIB, dada a complexidade das regras para o 
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reconhecimento e compensação de créditos tributários (MARANHÃO, 2010). Alguns tributos não 

são desonerados por conta de sua incidência em cascata, total ou parcial, na cadeia produtiva. 

Outros possuem mecanismos de desoneração complexos e demorados, que criam custos adi-

cionais às empresas.

3.	 Simplificação e transparência

Existem hoje no Brasil mais de 60 tributos federais, estaduais e municipais. Além do grande número 

de tributos, a estrutura tributária é muito complexa. Há muitas regras e mais de um tributo que incide 

sobre a mesma base – sobre o valor adicionado, por exemplo, incidem o ICMS, IPI, PIS/PASEP e 

COFINS. No caso da tributação do lucro das empresas, há dois tributos distintos: o imposto de 

renda (IR) e a contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL). 

Outro problema do sistema tributário brasileiro diz respeito à presença de incidências em cascata, 

que, além de impedir a desoneração por completo das exportações e dos investimentos, distorce 

os preços relativos. Em 2010, 16,6% da arrecadação total foi gerada por tributos cuja cobrança é 

feita por meio de regimes cumulativos – caso do ISS e da CIDE, e parte do PIS/COFINS (SANTANA, 

2012). A cobrança de alíquotas “por dentro”4 em diversos tributos eleva a complexidade, dificultando 

a identificação do montante de tributo incluído no valor final de uma transação.

Adicionalmente, a coexistência de diferentes regimes de apuração tributária do PIS/COFINS – 

cumulativo, não cumulativo e monofásicos, com a vigência de alíquotas também diferentes – tem 

se mostrado especialmente complexa e provocado problemas às empresas nas suas relações 

dentro das cadeias produtivas. As empresas que operam no sistema Simples ou lucro presumido 

não apuram créditos nas compras realizadas de empresas que operam no sistema não cumula-

tivo, aumentando a cascata, a pressão sobre os custos e o incentivo à substituição de produtos 

nacionais por importados (CNI, 2004). 

Todas essas características contribuem para um sistema tributário ineficiente, que impõe ele-

vados custos com a burocracia associada às obrigações tributárias, além de induzir à informa-

lidade e à sonegação. 

4	 Consiste em incluir na base de cálculo de um tributo o valor do próprio tributo.



9.
  T

RI
BU

TA
Ç

ÃO

FI
G

U
RA

 1
3.

 Q
U

AD
RO

-S
ÍN

TE
SE

 D
O

 F
AT

O
R-

C
H

AV
E 

TR
IB

U
TA

Ç
ÃO

cu
m

ul
at

iv
id

ad
e 

ze
ro

 c
om

 re
du

çã
o 

da
 c

ar
ga

 tr
ib

ut
ár

ia

 »
Pr

op
or

çã
o 

da
 a

rr
ec

ad
aç

ão
 g

er
ad

a 
co

m
 in

ci
dê

nc
ia

s 
cu

m
ul

at
iv

as
 n

a 
ar

re
ca

da
çã

o 
tr

ib
ut

ár
ia

 to
ta

l

Te
M

a
s 

Pr
io

r
iT

á
r

io
s

o
bj

eT
iv

o
s 

e 
in

d
ic

a
d

o
r

es
a

çõ
es

 T
r

a
n

sf
o

r
M

a
d

o
r

a
s

c
a

r
g

a
 t

r
ib

u
tá

r
ia

r
ed

uz
ir

 a
 c

ar
g

a 
tr

ib
ut

ár
ia

•
	
P
ro
po
r	l
im
ite
s	
de
	c
re
sc
im
en
to
	d
os
	g
as
to
s	
co
rr
en
te
s	
de
	m
od
o	
a	
au
m
en
ta
r	a
	c
ap
ac
id
ad
e	
de
	p
ou
pa
nç
a	
do
	s
et
or
	p
úb
lic
o

•	
E
la
bo
ra
r	p
ro
po
st
a	
de
	li
m
ite
s	
pa
ra
	a
	c
ar
ga
	tr
ib
ut
ár
ia

•	
E
la
bo
ra
r	p
ro
po
st
as
	d
e	
ad
eq
ua
çã
o	
do
	p
ra
zo
	d
e	
pa
ga
m
en
to
	d
e	
tri
bu
to
s

•	
E
st
ud
ar
	e
	p
ro
po
r	m
el
ho
ria
s	
pa
ra
	a
	m
od
er
ni
za
çã
o	
da
	e
st
ru
tu
ra
	ta
rif
ár
ia
	b
ra
si
le
ira

•	
P
ro
po
r	m
el
ho
ria
s	
à	
es
tru
tu
ra
	d
e	
ta
rif
as
	d
e	
im
po
rta
çã
o	
do
	B
ra
si
l	c
om
	fo
co
	n
a	
co
m
pe
tit
iv
id
ad
e

	»
C
ar
ga
	tr
ib
ut
ár
ia

E
lim

in
ar

 a
 c

um
ul

at
iv

id
ad

e 
d

o
s 

tr
ib

ut
o

s
•	

E
la
bo
ra
r	p
ro
po
st
a	
de
	in
co
rp
or
aç
ão
	d
o	
IS
S
	a
o	
IC
M
S

•	
P
ro
po
r	a
	e
lim
in
aç
ão
	d
o	
cá
lc
ul
o	
po
r	d
en
tro
	d
os
	tr
ib
ut
os

•	
P
ro
po
r	o
	fi
m
	d
a	
in
cl
us
ão
	d
e	
um
	tr
ib
ut
o	
na
	b
as
e	
de
	c
ál
cu
lo
	d
e	
ou
tro
	tr
ib
ut
o

•	
E
la
bo
ra
r	p
ro
po
st
a	
de
	u
ni
fic
aç
ão
	d
o	
IP
I,	
P
IS
	e
	C
O
FI
N
S
	e
m
	u
m
	IV
A
	fe
de
ra
l	c
om
	c
om
pe
ns
aç
ão
	d
os
	c
ré
di
to
s

•	
E
la
bo
ra
r	p
ro
po
st
as
	p
ar
a	
a	
ap
ro
pr
ia
çã
o	
de
	c
ré
di
to
	s
ob
re
	b
en
s	
de
	u
so
	e
	c
on
su
m
o	
no
	IC
M
S

•	
E
la
bo
ra
r	p
ro
po
st
as
	p
ar
a	
a	
co
m
pe
ns
aç
ão
	d
e	
sa
ld
os
	c
re
do
re
s	
de
	tr
ib
ut
os
	fe
de
ra
is
	e
m
	d
éb
ito
s	
pr
ev
id
en
ci
ár
io
s

	»
P
ro
po
rç
ão
	d
a	
ar
re
ca
da
çã
o	
ge
ra
da
	c
om
	in
ci
dê
nc
ia
s	
	

cu
m
ul
at
iv
as
	n
a	
ar
re
ca
da
çã
o	
tri
bu
tá
ria
	to
ta
l

d
E

s
o

n
E

r
a

ç
ã

o
  

d
E

 in
v

E
s

ti
m

E
n

to
s

  

E
 E

x
p

o
r

ta
ç

õ
E

s

d
es

o
ne

ra
r 

o
s 

in
ve

st
im

en
to

s
•	

A
rti
cu
la
r	a
çõ
es
	p
ar
a	
re
cu
pe
ra
çã
o	
im
ed
ia
ta
	d
os
	c
ré
di
to
s	
tri
bu
tá
rio
s	
do
s	
pr
oj
et
os
	d
e	
in
ve
st
im
en
to
	(I
C
M
S
,	P
IS
/C
O
FI
N
S
)

•	
P
ro
po
r	a
	re
du
çã
o	
a	
ze
ro
	d
o	
IP
I	s
ob
re
	b
en
s	
de
	c
ap
ita
l 	e
	o
ut
ro
s	
be
ns
	d
es
tin
ad
os
	a
o	
at
iv
o	
fix
o

•	
D
es
en
vo
lv
er
	a
çõ
es
	p
ar
a	
a	
ad
oç
ão
	d
o	
m
ec
an
is
m
o	
de
	d
ep
re
ci
aç
ão
	a
ce
le
ra
da
	d
e	
fo
rm
a	
pe
rm
an
en
te

	»
C
us
to
	tr
ib
ut
ár
io
	n
o	
va
lo
r	d
e	
um
	p
ro
je
to
	d
e	
in
ve
st
im
en
to

d
es

o
ne

ra
r 

as
 e

xp
o

rt
aç

õ
es

•	
P
ro
po
r	a
çõ
es
	p
ar
a	
ag
ili
za
çã
o	
op
er
ac
io
na
l	d
a	
re
cu
pe
ra
çã
o	
do
s	
cr
éd
ito
s	
tri
bu
tá
rio
s	
re
la
tiv
os
	à
s	
ex
po
rta
çõ
es
	(I
C
M
S
	e
	P
IS
/C
O
FI
N
S
)

•	
M
an
te
r	m
ec
an
is
m
os
	p
ar
a	
a	
co
m
pe
ns
aç
ão
	d
e	
tri
bu
to
s	
nã
o	
re
cu
pe
rá
ve
is
	n
as
	e
xp
or
ta
çõ
es
	e
nq
ua
nt
o	
pe
rs
is
tir
	a
	c
um
ul
at
iv
id
ad
e	
	

no
	s
is
te
m
a	
tri
bu
tá
rio

	»
Pe
rc
en
tu
al
	d
os
	im
po
st
os
	n
ão
	re
cu
pe
rá
ve
is
	n
o	
fa
tu
ra
m
en
to

s
im

p
li

fi
c

a
ç

ã
o

 E
 

tr
a

n
s

p
a

r
ê

n
c

ia

s
im

p
lif

ic
ar

 a
 e

st
ru

tu
ra

 t
ri

b
ut

ár
ia

•	
Fo
rm
ul
ar
	p
ro
po
st
as
	p
ar
a	
si
m
pl
ifi
ca
çã
o	
e	
ra
ci
on
al
iz
aç
ão
	d
a	
tri
bu
ta
çã
o	
fe
de
ra
l

•	
D
es
en
vo
lv
er
	e
st
ra
té
gi
as
	p
ar
a	
o	
ap
rim
or
am
en
to
	e
	u
ni
fic
aç
ão
	d
a	
le
gi
sl
aç
ão
	n
ac
io
na
l	d
o	
IC
M
S
,	c
om
	tr
an
sf
er
ên
ci
a	
da
	tr
ib
ut
aç
ão
		

pa
ra
	o
	e
st
ad
o	
de
	d
es
tin
o	
e	
in
co
rp
or
aç
ão
	d
a	
ba
se
	d
e	
in
ci
dê
nc
ia
	d
o	
IS
S

•	
Id
en
tif
ic
ar
	o
po
rtu
ni
da
de
s	
de
	s
im
pl
ifi
ca
çã
o	
do
s	
re
gi
m
es
	d
e	
ap
ur
aç
ão
	tr
ib
ut
ár
ia

•	
D
es
en
vo
lv
er
	p
ro
po
st
a	
pa
ra
	d
is
ci
pl
in
ar
	o
	u
so
	d
o	
m
ec
an
is
m
o	
da
	s
ub
st
itu
iç
ão
	tr
ib
ut
ár
ia
	n
o	
âm
bi
to
	d
o	
IC
M
S
	e
	e
la
bo
ra
r	e
st
ra
té
gi
a	
	

de
	in
flu
ên
ci
a	
pa
ra
	s
ua
	im
pl
em
en
ta
çã
o

	»
N
úm
er
o	
de
	h
or
as
	g
as
ta
s	
co
m
	p
ag
am
en
to
	d
e	
tri
bu
to
s

Mapa Estratégico da Indústria • 2013-2022

88




